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processual e tem sido trat 
razão de ser do processo. 
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ca na possibilidade de ha' 
qual o princípio do contl 
contraditoriedade, não é r 
própria natureza do direit, 
não há direito. 

Erigido à condiçã, 
entre os fundamentos da 
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mântica de cada um dei 
mentos diferentes. São as 
reciprocamente se exigen 
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O aprofundamentc 
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ção com outro núcleo do 
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Tal ilação encont 
-formal da norma e do c 
pura do direito de Kelsen 
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